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ELABORAÇÃO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAR SERVIÇOS
LABORATORIAIS  PARA  FAZER  ANÁLISE  ANATOMOPATOLÓGICA  E
EMITIR  LAUDOS  DAS  BIOPSIAS  REALIZADAS  NOS  CENTROS  DE
ESPECIALIDADES  ODONTOLÓGICAS,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste instrumento e no anexo I Termo de Referência.

PARTICIPAÇÃO Participação  EXCLUSIVA  de  Microempresas,  Empresas  de  Pequeno  Porte  e
equiparadas  a  que  se  refere  a  Lei  Complementar  123/2006  e  a  Lei  Estadual
6.206/2007.

DIA

ABERTURA DAS PROPOSTAS  20/06/2023 às 08:30:00 
Horário de Brasília/DF

INÍCIO DA DISPUTA  20/06/2023 às 09:00:00
Horário de Brasília/DF
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 → Telefone: (79) 9 9191-3740

 → Endereço: Rua São Cristóvão, nº 1524, Bairro: Getúlio Vargas, CEP: 49010- 380, Aracaju-SE

Pregoeiro: GERALDO MENEZES SANTOS 

LOCAL DE DISPUTA: www.licitacoes-e.com.br 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO FUNESA Nº 20/2023

A FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE – FUNESA, fundação pública de direito privado
integrante da Administração Pública Indireta do Poder Executivo do Estado de Sergipe, inscrita no
CNPJ/ MF sob o n.º 10.437.005/0001-30, com sede na Travessa  Manoel Aguiar Menezes, nº 49,
Bairro: Getúlio Vargas, CEP: 49055-100, Aracaju/SE, através da Comissão Permanente de Licitação,
instituída  pela  Portarias  nº 022/2023  e  nº  26/2023  e  seu  Pregoeiro,  designado  pela  Portaria  nº
16/2023, publicada no DOE em 31 de janeiro de 2023, levam ao conhecimento dos interessados que,
na forma da legislação pertinente, especialmente a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que
instituiu a modalidade Pregão e, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Leis
estaduais nº 5.280, de 29/01/2004, nº 5.848, de 13 de março de 2006, e bem como o decreto
estadual nº 40.638, de 30 de julho de 2020, decreto federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019,
farão realizar  licitação na modalidade  pregão,  na forma  eletrônica, do tipo “MENOR PREÇO
GLOBAL POR LOTE”, mediante as condições estabelecidas neste edital. 

1. DA SESSÃO PÚBLICA

1.1.  A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em sessão  pública,  dirigida  pela  pregoeiro,  a  ser

realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste

Edital:

DIA: 20/06/2023

HORÁRIO: 09:00 horas – Horário de Brasília/DF.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br

2. DO OBJETO

2.1. O  objeto  da  licitação  é  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM
PRESTAR  SERVIÇOS  LABORATORIAIS  PARA  FAZER  ANÁLISE
ANATOMOPATOLÓGICA  E  EMITIR  LAUDOS  DAS  BIOPSIAS  REALIZADAS  NOS
CENTROS DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS,  conforme condições,  quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento e no anexo I Termo de Referência.

2.2 A  licitação  será  dividida  em  lotes,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências contidas
no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Comissão Permanente de Licitação – Anexo Administrativo – Fundação Estadual de Saúde – FUNESA.

Rua São Cristóvão, n.º 1524, Bairro: Getúlio Vargas, Aracaju/SE. E-mail: cplfunesa@gmail.com

2

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com


3. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

3.1. Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital em até 03 (três) dias úteis antes da data designada
para a abertura da sessão pública;

3.2.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  através  do  e-mail
cplfunesa@gmail.com,  ou  presencial,  mediante  protocolo  na  sede  desta  Fundação,  em  petição
dirigida a pregoeiro.

3.3. Caberá a pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do termo de referência, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

3.5.  Os pedidos  de esclarecimentos  referentes  a  este  processo licitatório deverão  ser  enviados a
pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
através  do  e-mail  supracitado  ou  se  dirigir  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  na  sede  desta
Fundação (endereço indicado no preâmbulo do Edital);

3.6. A pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado
da data  de  recebimento  do  pedido,  e,  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela
elaboração do termo de referência;

3.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

3.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela pregoeiro, nos autos do processo da licitação.

3.8.  As respostas  aos  pedidos  de esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1.  Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas
neste Edital e seu Anexo. cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que
atenderem  a  todas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  e  que  estejam  com
Credenciamento regular junto ao sistema licitações-e, devendo apresentar declaração:

5.1.1. que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos –
Anexo IV;

5.1.2. que  cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias – Anexo V;

5.1.3.  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores – Anexo VI;

5.1.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição - Anexo VII;
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5.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5.3.  Estarão  impedidos  de  participar,  direta  ou  indiretamente,  de  qualquer  fase  deste  processo
licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

5.3.1. não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

5.3.2. estejam constituídos sob a forma de consórcio;

5.3.3. estejam  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

5.3.4. sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

5.3.5. estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

5.3.6. estejam enquadradas nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.3.7. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

5.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.4. O  objeto  desta  licitação  será  dividido  conforme  tabela  constante  do  anexo  II em  Lotes

destinados:

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1.  O  certame  será  conduzido  pela  pregoeiro,  que  terá,  em  especial,  as  seguintes  atribuições:
coordenar os trabalhos da equipe de apoio; responder às questões formuladas pelos fornecedores,
relativas  ao  certame;  abrir  as  propostas  de  preços;  analisar  a  aceitabilidade  das  propostas;
desclassificar propostas indicando os motivos; conduzir os procedimentos relativos aos lances e à
escolha da proposta ou do lance de menor preço; verificar a habilitação do proponente; declarar o
vencedor;  receber,  examinar  e  submeter  os  recursos  à  autoridade  competente  para  julgamento;
elaborar a ata da sessão; e, encaminhar o processo à autoridade superior para homologação.

6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES-E

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de
chave  de  identificação  e  de  senha  pessoal  e  intransferível  (§  1º  do  art.  9º,  do  Decreto  Federal
10.024/2019), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A.

6.2. A chave de identificação e a senha terão validade de acordo com as normas e procedimentos do
sistema eletrônico licitações-e, e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando
canceladas  por  solicitação  do  credenciado  ou  por  iniciativa do  Banco,  por  ato  devidamente
justificado.
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6.3.  As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  deverão  credenciar  representantes,  mediante  a
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo
poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no “licitações-e”.

6.4.  Em  sendo  sócio,  proprietário,  dirigente  (ou  assemelhado)  da  empresa  proponente,  deverá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante,  não cabendo à Secretaria  de Estado da
Administração ou ao Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7. REGRAS GERAIS

7.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente  encaminhamento da proposta de preços  acompanhada
dos  documentos  de  habilitação exigidos  no  edital,  por  meio  do  sistema  eletrônico  no  sítio
www.licitacoes-e.com.br  opção  "Acesso  Identificado",  observando  data  e  horário  limite
estabelecidos.

7.1.1.Caso a empresa não consiga enviar os documentos de habilitação através do Sistema
Licitações-e,  poderá  encaminhar  para  o  e-mail:  cplfunesa@gmail.com,  desde  que  comprove  a
impossibilidade.

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. Caso haja desconexão com a pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção  dos  lances,  retornando  a
pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.3.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pela pregoeiro aos participantes,  no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.4. Caso exista a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, a
pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame.

7.5. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação
do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal “www.licitacoes-
e.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras
decisões referentes ao procedimento.
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8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço e
demais exigências contidas no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2.  O  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

8.3.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5.  Até a  abertura  da sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou substituir  a  proposta  e  os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

8.6  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e
julgamento da proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação da pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

8.8. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados
da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.

8.9. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado
do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais  como frete,
encargos  sociais,  seguros,  tributos  diretos  e  indiretos  incidentes  sobre o fornecimento  do objeto
licitado.

8.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES 

9.1. A partir do horário previsto neste edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado no item 1.1, passando a pregoeiro
a avaliar a aceitabilidade das propostas.

9.2. A pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.3.  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
participarão da fase de lances.

9.4.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  a  pregoeiro  e  os
licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

9.5.1.  Para  efeito  da  disputa  de  preços,  as  propostas  encaminhadas  eletronicamente  pelos
licitantes serão consideradas lances.

9.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.7.1. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido a
pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de até 10 lotes da mesma licitação.

9.7.2. A pregoeiro comunicará aos licitantes, após a abertura da sala de disputa, a sua opção
por realizar a disputa simultânea de lotes, se for o caso.

9.7.3. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos.
Entretanto,  a pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem
sequencial.

9.8.  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema.

9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01.
(um centavo de real).

9.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 05 (cinco)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  “ABERTO E
FECHADO”,  em que os  licitantes  apresentarão lances  públicos e  sucessivos,  com lance final  e
fechado.

9.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada
a recepção de lances.

9.13. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam
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ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

9.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

9.15.1.  Não havendo lance  final  e  fechado classificado na  forma estabelecida  nos  itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.16. Poderá a pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada,  caso  nenhum licitante  classificado na  etapa  de  lance  fechado atender  às  exigências  de
habilitação.

9.17. Em caso de falha no sistema a ocorrência deve ser comunicada imediatamente ao Banco do
Brasil, pelo licitante ou pela pregoeiro. Os lances em desacordo com os subitens anteriores poderão
ser desconsiderados pelo pregoeiro após manifestação do Banco do Brasil acerca da ocorrência;

9.17.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada no chat de mensagens
(licitações-e.com).

9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.20. No caso de desconexão com a pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeiro persistir por tempo superior a
10(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pela pregoeiro aos participantes,  no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

9.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

9.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.
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9.25.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.29. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.

9.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.31.  Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

9.31.1. no país;

9.31.2. por empresas brasileiras;

9.31.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.31.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

9.32. Persistindo o empate,  a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

9.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.33.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

9.33.2. A pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

9.34. Após a negociação do preço, a pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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9.35. O sistema apresentará apenas o melhor lance de cada licitante durante a sessão pública.

9.36.  A não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em  sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10. MODO DE DISPUTA

10.1. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo ABERTO E FECHADO. Os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme Inciso II do art. 31,

do Decreto Federal 10.024/2019).

11. JULGAMENTO DA PROPOSTA

11.1.  Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de  “MENOR PREÇO  TOTAL

DO LOTE”, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante

que tenha apresentado o lance de menor valor por lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim

decidir  sobre sua aceitação,  observados os  prazos  para  fornecimento,  as  especificações  técnicas,

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital.

11.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor
de referência, a pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor.

11.3. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

11.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeiro examinará a proposta ou o
lance subsequente,  verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação,  na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº  1455/2018-TCU-Plenário),  ou  que  apresentar  preço
manifestamente inexequível.

11.5.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se  referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.6. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante
detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços
de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados.

Comissão Permanente de Licitação – Anexo Administrativo – Fundação Estadual de Saúde – FUNESA.

Rua São Cristóvão, n.º 1524, Bairro: Getúlio Vargas, Aracaju/SE. E-mail: cplfunesa@gmail.com

10

mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com


11.7.  Constatado  o  atendimento  das  exigências  fixadas  no  Edital,  inclusive  as  exigências  de
habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pela pregoeiro.

11.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

11.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;

11.10. A pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital  complementar,  por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser definido pela pregoeiro, sob pena de
não aceitação da proposta.

11.10.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeiro.

11.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeiro, destacam-se os que
contenham as  características  do  material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados  por  meio  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro  meio  e  prazo  indicados  pela
pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

11.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.12. Havendo necessidade, a pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

11.13. A pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

11.13.1.  Também nas  hipóteses  em que  a  pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

11.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

12. DA HABILITAÇÃO

12.1.  Como condição prévia  ao  exame da  documentação de habilitação  do licitante  detentor  da

proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  a  pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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12.1.1.  Consulta  consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br);

12.1.2. Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e Impedidas do Estado de Sergipe;

12.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

12.1.3.3.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

12.1.3.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

12.1.3.5.  No caso de inabilitação,  haverá nova verificação,  pelo sistema,  da eventual
ocorrência  do  empate  ficto,  previsto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.2.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e, se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.4.1.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com diferenças  de
números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será  convocado  a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou e-mail, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de
inabilitação.

12.6. Ressalvado o disposto no item 8.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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12.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.7.1.  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual  -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio   www.portaldoempreendedor.gov.br  ;

12.7.3.  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

12.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

12.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova da  indicação  dos  seus
administradores;

12.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 1971;

12.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

12.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.8.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

12.8.2 – Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

12.8.3  – Prova de  regularidade  perante  a  Fazenda Federal,  através  da  Certidão  Conjunta
Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida
Ativa  da  União  abrangendo  as  Contribuições  Sociais  e  os  Créditos  Tributários  relativos  às
contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do §Único do Art. 11 da Lei n° 8.212, de 24
de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 1.751, de 02 de outubro de 2014.

12.8.4 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (CRF);

12.8.5 – Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);

12.8.6 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa Estadual (CND).
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12.8.7 –  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  Efeito  de  Negativa  Municipal  (CND),  do
domicílio ou sede do licitante.

12.8.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.8.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.8.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa  de  pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de
inabilitação.

12.9. QUALIFICAÇÃO         ECONÔMICO-FINANCEIRA  

12.9.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

12.9.2. Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já
exigíveis e apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

12.9.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

12.9.2.2. No caso  de empresa  constituída no exercício  social  vigente,  admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;

12.9.2.3. É  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou  contrato
social/estatuto social.

12.9.2.4. Caso  o  licitante  seja  cooperativa,  tais  documentos  deverão  ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764,
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;

12.9.3. A  comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante
obtenção  de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante +
Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante; 
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12.9.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  deverão  comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital social
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou
do item pertinente.

12.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.10.1. Comprovação de aptidão para prestação dos serviços e prazos compatíveis com o
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

12.10.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

12.10.3. A existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

12.10.4. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual  período,  a  critério  da administração pública,  quando requerida pelo licitante,  mediante
apresentação de justificativa.

12.10.5.  A não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação,  seguir-se outra  microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,  será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.10.6. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

12.10.7. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

12.10.8. A pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para
atendimento.

12.10.9. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da
licitante, sendo vedada a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a
habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela pregoeiro.
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12.10.10. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no  Edital,  o
licitante será declarado vencedor.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 3 (três)
horas, a  contar  da  solicitação  da  pregoeiro  no  sistema  eletrônico  e/ou  através  do  e-mail:
cplfunesa@gmail.com e deverá:

13.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa digitada,  em uma via,  sem emendas,  rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal;

1  3  .1.1.1 A Licitante vencedora deverá adequar sua proposta de preço ao último  
lance,  CONTENDO  APENAS  DUAS  CASAS  DECIMAIS  APÓS  A VÍRGULA,  conforme
regras matemáticas, e conter ainda:

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins  de  pagamento.
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

13.3.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

13.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor total em algarismos e por extenso.

13.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
13.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

13.7. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.
13.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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14. DOS RECURSOS

14.1.  Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalhista  da  licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de  30 (trinta)  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenção  de  recorrer,  de  forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema; 

14.1.2.  Havendo  quem se  manifeste,  caberá  a  pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

14.1.3. Nesse momento, a pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e
motivação;
14.2.  A falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  importará  a
decadência desse direito.

14.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,  ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.4.  O acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de  aproveitamento.  
14.5.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço
constante no Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2.  Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos  imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.3.  A  convocação  se  dará  de  acordo  com  a  fase  do  procedimento  licitatório.
15.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema Licitações-
e, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Em caso de recurso, ou quando houver apenas uma proposta habilitada, ou, ainda, quando não
se  realizarem  lances  durante  a  sessão  de  disputa,  caberá  a  Diretora  Geral  desta  Fundação  a
adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor.

16.2. Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es).

16.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. Do Objeto

17.1.1. O objeto licitado será contratado nos termos e condições deste Edital e da proposta

escrita da licitante adjudicatária, independentemente de transcrição.

17.1.2.  O adjudicatário terá o prazo de  5 (cinco) dias, contados a  partir  da data  de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

(Ordem de Serviço), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

no Edital.

17.1.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para  a  assinatura  do  Termo de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a  Administração

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

17.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.1.4. O Aceite da Ordem de Serviço ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica o reconhecimento de que:

17.1.4.1.  Referida  Ordem  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.1.4.2. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e

seus anexos;
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17.1.4.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

17.1.5.  A contratação  tem  prazo  de  vigência  de  12  (doze)  meses,  contado  da  data  de
assinatura, condicionada a publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de
quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, ou da emissão da ordem de  serviço,
sendo prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

17.1.6.  Previamente  à  contratação,  a  Administração  realizará  consulta  aos  cadastros
pertinentes para identificar eventual proibição da licitante  adjudicatária de contratar com o Poder
Público.

17.1.6.1. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação
no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.1.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

17.1.7.1.  Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação
consignadas  no  edital  ou  se  recusar  a  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de  preços,  a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, poderá
convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para,  após  a  comprovação  das
condições de habilitação,  analisada a proposta e eventuais documentos complementares e feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17.2. Do Preço e do Reajuste

17.2.1. O preço da contratação do objeto licitado será aquele constante da proposta escrita
da licitante adjudicatária, sendo fixo e irreajustável.

17.3. Dos Recursos

17.3.1.  Os recursos  a  serem utilizados para  a  prestação dos  serviços que  atenderão  aos
CEOs são oriundos do Termo Aditivo ao Contrato Estatal de Serviços, firmado entre a Fundação
Estadual de Saúde - FUNESA e a Secretaria Estadual de Saúde – SES.

17.4. Do Recebimento

17.4.1. O recebimento do objeto licitado dar-se-á nos termos do art. 73 da Lei n. º 8.666/93,
compreendendo duas  etapas distintas:  de recebimento provisório e de recebimento definitivo,  na
conformidade das regras constantes do Termo de Referência.
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17.5. Do Pagamento

17.5.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta-corrente  indicados  pela
Contratada.

17.6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

17.6.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura  ou  dos  documentos
pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta  ou inadimplência, o
pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

17.6.5.  Antes  da emissão da Ordem Bancária,  as condições  de habilitação exigidas no
edital  serão consultadas,  bem como se há algum impedimento de licitar  ou de contratar com a
FUNESA.

17.6.6. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa.

17.6.7.  Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a
ampla defesa.

17.6.8. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.

17.6.9.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua
situação.

17.6.10.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, se for o caso.

17.6.11.A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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17.6 Obrigações da Contratada e Contratante

17.6.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência;

17.7. Prazo de Execução

Vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses,  a partir  da sua assinatura,  podendo ser prorrogado por
períodos iguais e sucessivos até o limite estabelecido no Inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada que: 

18.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço;

18.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

18.1.3. Apresentar documentação falsa;

18.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;

18.1.5. Não mantiver a proposta;

18.1.6. Falhar na execução do contrato;

18.1.7. Fraudar a execução do contrato;

18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.9. Declarar informações falsas; e

18.1.10. Cometer fraude fiscal.

18.2. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem
prejuízo da possibilidade de rescisão contratual:

18.2.1. Advertência;

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Fundação Estadual de Saúde, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, observada a proporcionalidade e a gravidade da conduta; e

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas de
licitação ou dos contratos celebrados.

18.4. A multa aplicável será de:

18.4.1. 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia, pelo atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, correspondentes
a até 30 (trinta) dias de atraso;
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18.4.2. 10% (cinco por cento) por descumprimento do prazo de entrega, calculados sobre o
valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa;

18.4.3. 10% (dez por cento):

a) pela recusa injustificada em assinar o contrato no prazo estabelecido; 

b) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato; e/ou

c)  pela  recusa  injustificada  em  entregar  total  ou  parcialmente  o  material  ou  em
concluir o serviço, calculados sobre o valor correspondente à parte inadimplente.

18.5.  O valor  da  multa  poderá  ser  descontada  dos  pagamentos  eventualmente  a  ela  devidos  ou
cobrada judicialmente.

18.6. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega de material ou execução de serviços, se dia de expediente
normal na FUNESA, ou do primeiro dia útil seguinte.

18.7. A multa poderá ser aplicada juntamente com outras sanções segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade, sem prejuízo de perdas e
danos cabíveis.

18.8. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega de material ou na execução de
serviços, o contrato deverá ser rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a
avença, hipótese em que será aplicada multa ou advertência. 

18.9.  A suspensão  e  o  impedimento  são  sanções  administrativas  que  temporariamente  obstam a
participação em licitação e a contratação com a Fundação Estadual de Saúde;

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a
gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e
aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e
atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da proporcionalidade.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

19.1. Este Edital estará à disposição dos interessados na sede da CPL, nos dias úteis, das 07 h às 17
h,  e  na  Internet,  para  download,  nos  endereços  eletrônicos:  www.licitacoes-e.com.br   e  
www.funesa.se.gov.br/     ou através do e-mail: cplfunesa@gmail.com.

19.2. Consultas poderão ser formuladas pelo telefone:  (79) 9 9191-3740.

19.3. Todas as referências de tempo previstas no Edital e no Aviso de Licitação e feitas na sessão
pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema eletrônico e na documentação relativa a este Pregão.
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19.4. Todas as informações relativas à sessão pública serão registradas em ata divulgada no sistema
eletrônico, podendo a pregoeiro, quando necessário, elaborar Ata Complementar, a ser autuada no
processo administrativo licitatório.

19.5.  É  dado  à  FUNESA o  direito  revogar  a  presente  licitação  por  razões  de  conveniência  ou
oportunidade, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei Federal n. º 8.666/1993.

19.6. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
Estado de Sergipe não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

19.7.  É facultada  a  pregoeiro  e  à  Diretora Geral  da FUNESA, em qualquer  fase da  licitação,  a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

19.8. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação.  A  falsidade  de  qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

19.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela pregoeiro.

19.10. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na Fundação
Estadual de Saúde - FUNESA, com exceção dos prazos em horas previstos neste Edital.

19.11 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.12. O desatendimento de exigências formais,  não essenciais,  não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

19.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade
e a segurança da contratação.

19.14. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no
Diário Oficial do Estado.

19.15. A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste
Edital.
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19.16. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será transferida para dia e horário definidos pela pregoeiro, comunicando devidamente aos
licitantes do Pregão Eletrônico.

19.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.18.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  pregoeiro  em  conformidade  com  as  disposições
constantes dos Decretos, Leis citadas no preâmbulo deste edital ou decisões dos Tribunais.

19.19. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será
o da Comarca de Aracaju/SE.

19.20. Constitui parte integrante deste Edital:

Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA;

Anexo II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

Anexo III – MODELO DE CONTRATO; 

Anexo IV – DECLARAÇÃO CIENTE E CONCORDA 

Anexo V – DECLARAÇÃO CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO

Anexo VI – DECLARAÇÃO INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS

Anexo VII – DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGADOS MENORES; e

Anexo VIII – ORDEM DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Aracaju/SE, 05 de junho de 2023.

Geraldo Menezes dos Santos

Pregoeiro/Funesa
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  PRESTAR  SERVIÇOS

LABORATORIAIS  PARA  FAZER  ANÁLISE  ANATOMOPATOLÓGICA  E  EMITIR

LAUDOS  DAS  BIOPSIAS  REALIZADAS  NOS  CENTROS  DE  ESPECIALIDADES

ODONTOLÓGICAS.

1.INTRODUÇÃO

 O presente projeto tem como objeto a contratação de serviços de terceiros, pessoas jurídicas

para realizar análise anatomopatológica e execução de laudos técnicos de peças anatômicas ou de

líquidos retirados de estruturas ósseas ou de tecidos moles da cavidade bucal dos usuários atendidos

nos  08  (oito)  Centros  de  Especialidades  Odontológicas  Estaduais,  administrados  pela  Fundação

Estadual de Saúde – FUNESA.

2.OBJETIVOS

Atender  as  necessidades  da  Fundação  Estadual  de  Saúde visando  a  realização de  exame

anatomopatológico  dos  usuários  em  tratamento  nos  08  (Oito)  Centros  de  Especialidades

Odontológicas, através da contratação do serviço citado.

3. JUSTIFICATIVA

A Fundação Estadual de Saúde – FUNESA foi criada em 2008, depois de autorização contida

na Lei Estadual nº 6.348, de 02 de janeiro de 2008, para “executar ações e serviços complementares

de Atenção Primária à Saúde - APS, de atenção especializada e de vigilância em saúde, no âmbito da

promoção, prevenção, cura e reabilitação da saúde coletiva e individual, de formação profissional e

de educação permanente na área de saúde pública, devendo manter a Escola de Saúde Pública do

Estado de Sergipe – ESP/SE” (redação atualizada pela Lei n° 8.733 de 13/08/2020).

Um desses serviços consiste no gerenciamento dos Centros de Especialidades Odontológicas
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(CEOs), instituídos pela Portaria nº 599, de 23 de março de 2006, que nada mais são que unidades

especializadas para cuidados odontológicos, localizados nos municípios de Boquim, Laranjeiras, São

Cristóvão,  Propriá,  Tobias  Barreto,  Nossa  Senhora  da  Glória,  Capela  e  Simão  Dias.  

O CEO, oferta do SUS no âmbito da Política Nacional de Saúde Bucal do Ministério da

Saúde  (Programa Brasil  Sorridente),  possui  consultórios  equipados  com aparelhos  de  Raio  X e

Ultrassom,  além  de  contar  com  profissionais  especialistas  em  endodontia,  cirurgiões  buco-

maxilofaciais, especialistas em pacientes especiais  e periodontia, oferecendo para a população os

seguintes  serviços:  odontologia  para  pacientes  especiais  (pessoa  com  deficiência);  cirurgia  oral

menor dos tecidos moles e duros; diagnóstico bucal, com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer

de boca; endodontia; periodontia especializada e prótese.

Para a manutenção dessas unidades especializadas, a Secretaria de Estado da Saúde repassa

para a FUNESA, via Contrato Estatal,  recursos financeiros para custear despesas com pessoal e

terceirizados, equipamentos, material de consumo, materiais odontológicos, locação etc.  

A equipe  técnica  da  FUNESA,  depois  de  criterioso  estudo,  elaborou  um  catálogo  de

equipamentos e materiais que são utilizados diariamente no âmbito dos Centros de Especialidades

Odontológicas,  dentre  eles  os  instrumentais  odontológicos  necessários  à  realização  dos

procedimentos especializados já citados, para proporcionar ao usuário um serviço de qualidade e

excelência.

Esses instrumentais, por se relacionarem essencialmente com a salvaguarda da integridade

física dos usuários (tanto no que diz respeito ao diagnóstico, quanto ao tratamento), são anualmente

licitados e registrados em atas de registro de preços, para serem adquiridos, conforme a necessidade e

disponibilidade financeira e orçamentária da FUNESA.

Pois bem. Considerando a necessidade dos exames para correto diagnóstico das lesões, uma vez que

se trata de exame feito de tecido obtido por biópsia incisional, excisional ou punção.
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Para  prevenção  e/ou  definição  clara  do  tipo  de  patologia  encontrada:  neoplásica,

inflamatória, infecciosa, etc. Nesse sentido, atuará de forma mais precoce de modo a garantir um

bom prognóstico e condição de vida satisfatória aos usuários dos CEOs, nos próximos meses;

Considerando o término da vigência do contrato 11/2018, oriundo do pregão 02/2018; que

os  serviços  odontológicos  continuarão  a  ser  prestados  pela  FUNESA,  por  meio  dos  CEOs,  no

exercício de 2023; resta justificada a realização da presente licitação.

E,  considerando atender ao Contrato Estatal  de prestação de serviços especializados no

âmbito da saúde bucal, instrumento firmado com a Secretaria de Saúde na perspectiva de atender a

população do Estado, em consonância com a política estadual e nacional de atenção à saúde.

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA/DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos  serviços  dar-se-á sob o comando da  FUNESA, ou seja,  a  FUNESA realizará a

remoção  de  parte  do  tecido  e  encaminhará  para  o  laboratório.  Esse  realizará  o  exame

anatomopatológico, bem como emissão de laudos.

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA

Os serviços contratados atenderão a um quantitativo previsto de 600 exames por ano e 50 por mês,

correspondentes à demanda dos 08 (oito) CEOs e relativa a todas as especialidades odontológicas e

conforme ilustração na tabela abaixo:

OBJETO QUANTIDADE

MENSAL

QUANTIDADE

ANUAL

Exames Anatomopatológica 50 600

O exame processado com qualquer alteração que prejudique sua interpretação poderá  ser

recusado, inviabilizando a liberação ou pagamento do procedimento. Nos casos de inadequação e

desconformidade, fica obrigatória a repetição por parte do credenciado, não havendo ônus para o

Contratante.
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A contratante  ficará  responsável  pela  logística  de  entrega  da  peça  e  recolhimento  do

resultado junto ao laboratório.

6. CONTROLE DE EXECUÇÃO

Entende-se como conclusão dos trabalhos a apresentação, pela CONTRATADA os serviços

especificados  no  “item  4”  deste  Termo,  através  de  relatórios  e  aprovação  dos  trabalhos  pela

contratante, com comprovação dos encaminhamentos enviados junto as peças objeto desse Contrato; 

Os serviços deste Termo de Referência serão dados como recebidos em conformidade com

os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, mediante termo de aceitação; 

A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo

com o contrato, ficando suspenso o pagamento até que seja sanada a distorção;

7. PRAZO DE EXECUÇÃO

Vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses,  a partir  da sua assinatura,  podendo ser prorrogado por

períodos iguais e sucessivos até o limite estabelecido no Inciso II do art.57 da Lei 8.666/93.

8. INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO E MEIOS DE VERIFICAÇÃO

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93, caberá à CONTRATANTE designar

funcionário para acompanhar e fiscalizar execução do contrato. 

A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do

contrato com as normas especificadas, bem como se os procedimentos são adequados a garantir a

qualidade desejada; 

A ação da fiscalização não exime a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

9. HABILITAÇÃO TÉCNICA

A empresa  que participar  do presente  certame licitatório  deverá  apresentar  os  seguintes

documentos comprobatórios de habilitação e qualificação:
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9.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas junto ao Ministério da Fazenda

(CNPJ/MF)

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhados de documentos de eleição

de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova da diretoria em

exercício;

e) Autorização da Vigilância Sanitária.

9.2. Regularidade Fiscal

a)  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  do  Ministério  da  Fazenda  (

CNPJ/MF);

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

c)  Prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual,  através  da  apresentação  dos  seguintes

documentos:  Certidão  Negativa  da  Dívida  Ativa  do  Estado  e/ou  Certidão  Negativa  de  Tributos

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual da sede do licitante;

d) Certidão de Imposto sobre Serviços (ISS) e/ou Certidão Negativa da Dívida Ativa do município;

e)  Prova  de  regularidade  perante  a  seguridade  social,  através  da  apresentação  dos  seguintes

documentos: Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e Certificado de Regularidade de

Situação perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

9.3. Qualificação Técnica

Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica expedidos por Órgão Público ou Empresa Privada

para os quais executou a contento serviços semelhantes ou de complexidade superior que comprove

ter aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades

com o objeto da licitação.

9.4. Toda documentação deverá ser apresentada conforme artigo 32 da Lei 8.666/93:

Em original;  Por  qualquer  processo de  cópia  exceto  por  fax símile,  autenticada por  servidor  da

Administração, devidamente qualificado, por cartório competente ou pelo CPL;

Comissão Permanente de Licitação – Anexo Administrativo – Fundação Estadual de Saúde – FUNESA.

Rua São Cristóvão, n.º 1524, Bairro: Getúlio Vargas, Aracaju/SE. E-mail: cplfunesa@gmail.com

29

mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com


Publicação em órgão de Imprensa Oficial; A documentação exigida deverá ser apresentada em cópia

legível,  devidamente autenticada por cartório competente ou ainda com os originais pela própria

Comissão de Licitação.

10. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

10.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços

de acordo com as determinações do Contrato, especialmente do Termo de Referência;

10.2. Fornecer à empresa CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos

serviços;

10.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.4. Comunicar prontamente à empresa CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto, podendo

recursar  o  recebimento  do  serviço  caso  não  seja  de  acordo  com as  especificações  e  condições

estabelecidas neste Termo de Referência;

10.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.6.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos empregados eventualmente envolvidos,  e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;

10.7. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços,

efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação,

qualidade e demais exigências deste Termo de Referência;

10.8. Atestar os serviços prestados quando os mesmos estiverem de acordo com o específico no

Termo de Referência;

10.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.

11. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

11.1. Utilizar-se das técnicas e de conhecimentos disponíveis para a realização das atividades objeto

deste Termo de Referência, empregando seus melhores quadros e esforços a execução das mesmas;
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11.2. Disponibilizar corpo técnico qualificado e especializado para a realização dos serviços objeto

deste Termo de Referência, nomeando um coordenador responsável pela gestão das atividades do

mesmo, que deverá estar presente no momento de recebimento das amostras no local acordado, a fim

de  conferir  o  material  recebido  e  encaminhá-lo  ao  processamento,  em condições  adequadas  de

transporte e acondicionamento;

11.3. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato;

11.4. Responsabilizar-se pelo material coletado e devidamente entregue, conferindo previamente as

informações pertinentes aos exames e garantindo o acondicionamento adequado e seguro, bem como

uma nova coleta das amostras em caso de extravio ou sinistro;

11.5.  Após  a  conferência  das  amostras  coletadas,  comunicar  imediatamente  de  forma  verbal  à

supervisão da FUNESA e, posteriormente através de relatório endereçado,

à Coordenação dos CEOs, os casos de irregularidades, inconsistências nas informações ou qualquer

anormalidade relativa ao material coletado;

11.6. Responsabilizar-se pela entrega e qualidade dos resultados dos exames à FUNESA, no prazo

máximo de 08 (oito) dias consecutivos, a contar da data da entrega das amostras;

11.7. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação

acerca das atividades objeto do contrato a ser firmado;

11.8. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução

dos serviços, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

11.9.  Manter  sigilo  absoluto  sobre  informações,  dados  e  documentos  provenientes  dos  serviços

realizados e também as demais informações internas do órgão a que a contratada tiver conhecimento,

sob pena de aplicação das sanções cabíveis, civil e criminalidade;

11.10.  Prestar  qualquer  tipo de informação solicitada pela  CONTRATANTE sobre os serviços  a

serem  contratados,  bem  como  fornecer  qualquer  documentação  julgada  necessária  ao  perfeito

entendimento do objeto deste Termo de Referência;

11.11. Elaborar e apresentar documentação dos serviços executados nas datas aprazadas, visando

Atesto da mesma pela CONTRATANTE;

11.12. Implementar rigorosa gerência do contrato com observância a todas as disposições de serviços

constantes neste Termo de Referência;

11.13. Atender a todas as condições descritas nesse Termo de Referência e seu respectivo contrato;

Comissão Permanente de Licitação – Anexo Administrativo – Fundação Estadual de Saúde – FUNESA.

Rua São Cristóvão, n.º 1524, Bairro: Getúlio Vargas, Aracaju/SE. E-mail: cplfunesa@gmail.com

31

mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com


11.14. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições

previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados

por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm  nenhum  vínculo  empregatício  com  a

CONTRATANTE;

11.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Referência, respondendo civil

e  criminalmente  por  todos  os  danos,  perdas  e  prejuízos  que,  por  dolo  ou  culpa  sua,  de  seus

empregados, prepostos ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente,

causar ou provocar à CONTRATANTE;

11.16. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias à execução dos serviços pagando

os  emolumentos  prescritos  por  lei  e  observando  as  leis,  regulamentos  e  posturas  aplicáveis.  É

obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à sua custa, das multas por

ventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam

atribuídas à Administração Pública;

11.17.  A  CONTRATADA  fornecerá  e  utilizará  materiais,  equipamentos  e  todos  os  insumos

necessários e adequados à realização dos serviços, de acordo com o objetivo da mesma. A guarda e a

segurança das amostras são de sua responsabilidade e ônus, devendo guardar as mesmas pelo período

de 05 (cinco) anos, a contar da data de coleta das amostras.

12. DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

12.1.  O  pagamento  será  efetuado  em  conta  corrente  indicada  pela  empresa  a  ser

CONTRATADA, mediante da comprovação do serviço prestado;

12.2.  Para  fazer  jus  ao  pagamento  a  empresa  a  ser  CONTRATADA deverá  apresentar

juntamente com a Nota Fiscal – os impressos da CONTRATANTE (guia de encaminhamento) que a

acompanha as  peças  objeto  deste  projeto,  bem como a  fatura  respectiva,  prova  de  regularidade

perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, Certificado de Regularidade Fiscal do

FGTS – CRF, Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do Contratado;

12.3.  Nenhum pagamento será efetuado à Empresa a ser CONTRATADA enquanto houver

pendência  de  liquidação  de  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência

contratual;

12.4. Não haverá pagamento antecipado sob hipótese alguma;

12.5. O preço será irreajustável durante o prazo de vigência de 06 (seis) meses;

Comissão Permanente de Licitação – Anexo Administrativo – Fundação Estadual de Saúde – FUNESA.

Rua São Cristóvão, n.º 1524, Bairro: Getúlio Vargas, Aracaju/SE. E-mail: cplfunesa@gmail.com

32

mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com


12.6. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do

objeto pactuado, conforme o caso, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções, garantindo a prévia defesa:

a) Advertência;

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10 % (dez por cento)

sobre o valor do contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total

ou parcial do mesmo;

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.

12.7.  A Contratada  ficará  impedida  de  licitar  e  de  contratar  com  os  órgãos  e  entidades

pertencentes à Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito

prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando:

I. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

II. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

III. Comportar-se de modo inidôneo;

IV. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

V. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

12.8.  Independentemente  de  notificações  ou  interpelações  judiciais  ou  extrajudiciais

constituem motivos para rescisão de contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do

artigo 79 da Lei nº 8.666/93;

12.9 O presente Contrato poderá ser rescindido, também por conveniência administrativa, a

Juízo do CONTRATANTE, sem que caíba á Contratada qualquer ação ou interpelação judicial;

12.10.  No  caso de rescisão do contrato,  a  CONTRATANTE fica obrigada a  comunicar  tal

decisão á CONTRATADA, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência;

12.11. Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre

o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no 2º do artigo 79 da Lei nº 8.6666/93

e alterações.
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Item Nome Básico Descrição UNID QTD

1  
EXAMES

ANATOMOPATOLÓGICOS

Consiste em exame feito de tecido obtido por

biopsia  incisional,  excisional  ou  punção.

Para prevenção e/ou definição clara do tipo

de  patologia  encontrada:  neoplásica,

inflamatória infecciosa e etc. A execução dos

serviços  dar-se  à  sob  o  comando  da

FUNESA,  ou  seja,  a  FUNESA realizará  a

remoção  de  parte  do  tecido  e  encaminhará

pera  o  laboratório.  Este  fará  análise

histológica, bem como realização de laudos.

UND 600

Aracaju, 31 de Janeiro de 2023

Mirabel Martins de Santana

Coordenadora dos Centros de Especialidades Odontológicas
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     ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL     

Razão Social da Licitante: ___________________________________________.

CNPJ: ___________________________________________________________.

Endereço:________________________________________________________.

CEP ____________________________________________________________.

Telefone: _______________; FAX: _____________; E-mail : _______________

As planilhas de quantitativos e custos conterão as descrições dos produtos que compõem a

solução proposta, incluindo as respectivas quantidades, unidades, preços unitários e totais  gerais,

expressos em reais (R$).

LOTE

1

ITEM

01

DESCRIÇÃO

ESPECIFICAÇÃO

UND. QUANT.

MENSAL

QUANT.

ANUAL

PREÇO (R$)
UNIT. TOTAL

A execução dos serviços dar-
se  à  sob  o  comando  da
FUNESA, ou seja, a FUNESA
realizará  a  remoção  de  parte
do tecido e encaminhará pera
o laboratório. Este fará análise
histológica,  bem  como
realização de laudos.

CONDIÇÕES  DE  ENTREGA E  PAGAMENTO:  A licitante  DECLARA que  acatará  todas  as

condições de entrega e pagamento previstos no edital, no termo de referência e no Termo de Garantia

do produto.

VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de Validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias corridos,

contados a partir da data da abertura deste Certame.

CONTA BANCÁRIA: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente XXXXX.

Declaro:

1) que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, encargos

sociais,  encargos  fiscais,  desembaraço  aduaneiro,  encargos  previdenciários  e  quaisquer  outras

despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.
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2) que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos.

Local e data

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa).
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Anexo III – Minuta de Contrato

CONTRATO Nº XX/2022

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  A  FUNDAÇÃO  ESTADUAL  DE
SAÚDE  E  A  EMPRESA  XXXXX,  PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE – FUNESA, inscrita no CNPJ sob o nº
10.437.005/0001-30,  com  sede  na  Travessa  Basílio  Rocha,  nº  33,  Getúlio  Vargas,  Aracaju,
representada pela Diretora Geral XXXXX, brasileira, portadora do CPF n.º XXXX e CI n.º XXX
SSP-SE,  residente  e  domiciliada  em  Aracaju-SE,  e  pelo  Diretor  Administrativo  e  Financeiro
XXXXX, brasileiro, portador do CPF nº XXXX e CI nº XXX SSP/SE.

CONTRATADA:  A  empresa  (...nome...),  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  (…)  e  estabelecida  na
(...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), inscrito no
CPF  sob  o  nº  (...),  de  acordo  com  a  representação  legal  que  lhe  é  outorgada  por
(...procuração/contrato social/estatuto social...);
Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...), inclusive Parecer PROJU/FUNESA nº (...), e
em  observância  às  disposições  da  Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  que  instituiu  a
modalidade Pregão e, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Leis estaduais
nº 5.280, de 29/01/2004, nº 5.848, de 13 de março de 2006, e bem como o decreto estadual nº
40.638, de 30 de julho de 2020, decreto federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, celebram o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1.  O  objeto  do  presente  Termo  de  Contrato  é  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA EM PRESTAR SERVIÇOS LABORATORIAIS PARA FAZER ANÁLISE
ANATOMOPATOLÓGICA  E  EMITIR  LAUDOS  DAS  BIOPSIAS  REALIZADAS  NOS
CENTROS DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS, que  serão  prestados  nas  condições
estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico n° (...)/(20...) e seus anexos, bem como na proposta nele
vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

2.1. Este Termo de Contrato tem prazo de vigência e execução de 12 (doze) meses, contados da data
de assinatura, condicionada a publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir
de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do art.
57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
2.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
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3.1. O valor mensal da contratação é de R$ (...)(...por extenso...), perfazendo o valor total de R$ (...)
(...por extenso...).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do 
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

4.1.  Os recursos  a  serem utilizados para  a  prestação dos  serviços que  atenderão  aos  CEOs são
oriundos do Termo Aditivo ao Contrato Estatal de Serviços, firmado entre a Fundação Estadual de
Saúde - FUNESA e a Secretaria Estadual de Saúde – SES..
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO CONTROLE DE EXECUÇÃO

5.1.  Entende-se como conclusão dos  trabalhos  a  apresentação,  pela  CONTRATADA os serviços
especificados no “item 4” do Termo Referência, através de relatórios e aprovação dos trabalhos pela
contratante, com comprovação dos encaminhamentos enviados junto as peças objeto desse Contrato;

5.2.  Os serviços do Termo de Referência serão dados como recebidos em conformidade com os
artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, mediante termo de aceitação;

A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o
contrato, ficando suspenso o pagamento até que seja sanada a distorção;

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1.  O pagamento  será  realizado no prazo máximo de  até  30 (trinta)  dias,  contados  a  partir  do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.
6.1.1. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura somente ocorrerá depois do recebimento definitivo do
serviço, conforme item 5 deste Contrato. 
6.2.  A Nota Fiscal  ou Fatura deverá ser encaminhada,  obrigatoriamente,  com a comprovação da
manutenção  das  condições  de  habilitação  (documentos  exigidos  no  edital),  mediante  protocolo
externo via sistema e-doc.
6.3.  O setor  competente para proceder  ao pagamento deve verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou Fatura
apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais  como:  prazo  de
validade; data da emissão; dados do contrato e da Contratante; período de prestação dos serviços;
valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,
obrigação financeira  pendente,  decorrente de penalidade imposta  ou inadimplência,  o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
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para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.5.1. Antes da emissão da Ordem Bancária, as condições de habilitação exigidas no edital serão
consultadas, bem como se há algum impedimento de licitar ou de contratar com a FUNESA.
6.5.2. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação,
por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo prazo,
apresente sua defesa.
6.5.3. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla
defesa.
6.5.4. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.
6.5.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.
6.6. Quando do pagamento ou em momento determinado pela legislação, será efetuada a retenção
tributária aplicável, em especial a prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber.
6.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

7. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de
um ano, contado da assinatura do contrato, pela variação do INPC.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Competirá à Contratada exercer, perante o Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não
o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o
prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.

8. CLÁUSULA OITAVA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem na  verificação  da
conformidade da prestação dos  serviços,  dos materiais,  técnicas  e  equipamentos empregados,  de
forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993.
8.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.
8.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
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8.4.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87
da Lei nº 8.666, de 1993.
8.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, sendo realizada pelo servidor ocupante do cargo de Coordenador
dos  Centros  de  Especialidades  Odontológicas  da  FUNESA,  desde  que,  no  exercício  dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
8.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições
técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado ou de  qualidade  inferior  e,  na
ocorrência  desta,  não implica  corresponsabilidade da  Contratante  ou de  seus  agentes,  gestores  e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, especialmente do Termo de Referência;

9.2. Fornecer à empresa CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos
serviços;

9.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.4. Comunicar prontamente à empresa CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto, podendo
recursar  o  recebimento  do  serviço  caso  não  seja  de  acordo  com as  especificações  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

9.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

9.7. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços,
efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação,
qualidade e demais exigências deste Termo de Referência;

9.8. Atestar os serviços prestados quando os mesmos estiverem de acordo com o específico no Termo
de Referência;

9.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.
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10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Atividades objeto deste Termo de Referência, empregando seus melhores quadros e esforços a
execução das mesmas;

10.2. Disponibilizar corpo técnico qualificado e especializado para a realização dos serviços objeto
deste Termo de Referência, nomeando um coordenador responsável pela gestão das atividades do
mesmo, que deverá estar presente no momento de recebimento das amostras no local acordado, a fim
de  conferir  o  material  recebido  e  encaminhá-lo  ao  processamento,  em condições  adequadas  de
transporte e acondicionamento;

10.3. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato;

10.4. Responsabilizar-se pelo material coletado e devidamente entregue, conferindo previamente as
informações pertinentes aos exames e garantindo o acondicionamento adequado e seguro, bem como
uma nova coleta das amostras em caso de extravio ou sinistro;

10.5.  Após  a  conferência  das  amostras  coletadas,  comunicar  imediatamente  de  forma  verbal  à
supervisão da FUNESA e, posteriormente através de relatório endereçado, à Coordenação dos CEOs,
os casos de irregularidades, inconsistências nas informações ou qualquer anormalidade relativa ao
material coletado;

10.6. Responsabilizar-se pela entrega e qualidade dos resultados dos exames à FUNESA, no prazo
máximo de 08 (oito) dias consecutivos, a contar da data da entrega das amostras;

10.7. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação
acerca das atividades objeto do contrato a ser firmado;

10.8. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução
dos serviços, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

10.9.  Manter  sigilo  absoluto  sobre  informações,  dados  e  documentos  provenientes  dos  serviços
realizados e também as demais informações internas do órgão a que a contratada tiver conhecimento,
sob pena de aplicação das sanções cabíveis, civil e criminalidade;

10.10. Prestar  qualquer  tipo de informação solicitada pela  CONTRATANTE sobre os  serviços  a
serem  contratados,  bem  como  fornecer  qualquer  documentação  julgada  necessária  ao  perfeito
entendimento do objeto deste Termo de Referência;

10.11. Elaborar e apresentar documentação dos serviços executados nas datas aprazadas, visando
Atesto da mesma pela CONTRATANTE;

10.12. Implementar rigorosa gerência do contrato com observância a todas as disposições de serviços
constantes neste Termo de Referência;

10.13. Atender a todas as condições descritas nesse Termo de Referência e seu respectivo contrato;

10.14. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições
previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados
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por  seus  empregados,  uma  vez  que  os  mesmos  não  têm  nenhum  vínculo  empregatício  com  a
CONTRATANTE;

10.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Referência, respondendo civil
e  criminalmente  por  todos  os  danos,  perdas  e  prejuízos  que,  por  dolo  ou  culpa  sua,  de  seus
empregados, prepostos ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente,
causar ou provocar à CONTRATANTE;

10.16. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias à execução dos serviços pagando
os  emolumentos  prescritos  por  lei  e  observando  as  leis,  regulamentos  e  posturas  aplicáveis.  É
obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e opagamento, à sua custa, das multas por
ventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam
atribuídas à Administração Pública;

10.17.  A  CONTRATADA  fornecerá  e  utilizará  materiais,  equipamentos  e  todos  os  insumos
necessários e adequados à realização dos serviços, de acordo com o objetivo da mesma. A guarda e a
segurança das amostras são de sua responsabilidade e ônus, devendo guardar as mesmas pelo período
de 05 (cinco) anos, a contar da data de coleta das amostras.

11. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada que: 

11.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço;

11.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

11.1.3. Apresentar documentação falsa;

11.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;

11.1.5. Não mantiver a proposta;

11.1.6. Falhar na execução do contrato;

11.1.7. Fraudar a execução do contrato;

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.9. Declarar informações falsas; e

11.1.10. Cometer fraude fiscal.

11.2. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem
prejuízo da possibilidade de rescisão contratual:

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa;

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Fundação Estadual de Saúde, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, observada a proporcionalidade e a gravidade da conduta; e
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11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas de
licitação ou dos contratos celebrados.

11.4. A multa aplicável será de:

11.4.1. 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia,  pelo atraso, na entrega de material  ou
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, correspondentes
a até 30 (trinta) dias de atraso;

11.4.2. 10% (cinco por cento) por descumprimento do prazo de entrega, calculados sobre o
valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa;

11.4.3. 10% (dez por cento):

a) pela recusa injustificada em assinar o contrato no prazo estabelecido; 

b) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato; e/ou

c)  pela  recusa  injustificada  em  entregar  total  ou  parcialmente  o  material  ou  em
concluir o serviço, calculados sobre o valor correspondente à parte inadimplente.

11.5.  O valor  da  multa  poderá  ser  descontada  dos  pagamentos  eventualmente  a  ela  devidos  ou
cobrada judicialmente.

11.6. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega de material ou execução de serviços, se dia de expediente
normal na FUNESA, ou do primeiro dia útil seguinte.

11.7. A multa poderá ser aplicada juntamente com outras sanções segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade, sem prejuízo de perdas e
danos cabíveis.

11.8. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega de material ou na execução de
serviços, o contrato deverá ser rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a
avença, hipótese em que será aplicada multa ou advertência. 

11.9.  A suspensão e  o  impedimento  são  sanções  administrativas  que  temporariamente  obstam a
participação em licitação e a contratação com a Fundação Estadual de Saúde;

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a
gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e
aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e
atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da proporcionalidade.

12. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.
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12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do
contrato.
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o
direito à prévia e ampla defesa.
12.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à Contratada:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2.  Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA QUATORZE – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2.  A Contratada  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002,  e  nas  demais  normas  de  licitações  e  contratos
administrativos,  além de,  subsidiariamente,  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990 –
Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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17. CLÁUSULA DEZESSETE – FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o
da Comarca de Aracaju-SE.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 03 vias de igual teor, o qual,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Aracaju (SE), em (...)de (...)de (...).

Aracaju/SE, em XX de XXXX de 2023. 

Carla Valdete Fontes Cardoso
Diretora Geral da FUNESA

Contratante

_______________________________
Contratada

TESTEMUNHAS:
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ANEXO IV 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA CONCORDA

(em papel timbrado da empresa)

À Fundação do Estadual de Saúde – FUNESA. 

A/C: Senhor(a) Pregoeiro(a) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

(NOME  DA  EMPRESA)___,  (n.º  do  CNPJ),  sediada  ____________(endereço

completo)_____________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a) _____, portador(a)

da Carteira de Identidade n.º_____ e do CPF n.º ____, firmado abaixo, declara sob as penas da lei

que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  edital  e  seus  anexos,  que  tomou

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação; bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

edital, referentes ao Pregão Eletrônico nº __/2023 da Fundação Estadual de Saúde - FUNESA. 

...........................................................…

 Local/Data ................................................................................................. 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

Comissão Permanente de Licitação – Anexo Administrativo – Fundação Estadual de Saúde – FUNESA.

Rua São Cristóvão, n.º 1524, Bairro: Getúlio Vargas, Aracaju/SE. E-mail: cplfunesa@gmail.com

46

mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com
mailto:cplfunesa@gmail.com


ANEXO V 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa)

À Fundação do Estadual de Saúde – FUNESA.  

A/C: Senhor(a) Pregoeiro(a) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

Declaro para os devidos fins que a empresa _________________________________, inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° __________________, cumpre plenamente

os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4°, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/02, o que

poderá ser comprovado, caso a empresa seja a detentora da melhor proposta neste Pregão. 

...........................................................…

 Local/Data ................................................................................................. 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

(em papel timbrado da empresa)

À Fundação do Estadual de Saúde – FUNESA. 

A/C: Senhor(a) Pregoeiro(a) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

A Empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________________, sediada na

[ENDEREÇO COMPLETO],  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  [NOME COMPLETO],

portador  da  Cédula  de  Identidade  n.º  _______________  e  do  CPF  n.º  ________________,

DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos

para  sua  habilitação  no  PREGÃO ELETRÔNICO N.º  XXX/2023,  ciente  da  obrigatoriedade  de

declarar ocorrências posteriores. .

...........................................................…

 Local/Data ................................................................................................. 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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Anexo VII – DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR

(em papel timbrado da empresa)

 À Fundação do Estadual de Saúde – FUNESA. 

A/C: Senhor(a) Pregoeiro(a) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

A  Empresa  ...........................................................................................,  inscrita no  CNPJ

nº  ............................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o

Sr. ............................................................, portador da Carteira de Identidade nº ..................................

e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, e no item 6.5

do Edital da licitação de referência, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de quatorze anos.

 Local/Data ................................................................................................. 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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 ANEXO VIII – ORDEM DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE CNPJ/MF n.º 10.437.005/0001-30

Endereço: TV Basílio Rocha nº 33 Bairro: Getúlio vargas Aracaju-SE

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ:  xx.xxx.xxx/xxxx-

xx. END: xxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro: xxxxxxxx. Cep: xxxxxxxxx

A execução dos serviços dar-se à sob o comando da FUNESA, ou seja, a FUNESA realizará a

remoção de parte do tecido e encaminhará pera o laboratório. Este fará análise    histológica,  

bem como realização de laudos.  .  

Encaminhamos a presente ORDEM DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,  para que se inicie a 

sua execução, referente fornecimento de material xxxxxxxxxx, conforme Pregão Eletrônico n° 

XX/202X, estando devidamente garantido o pagamento após a sua definitiva conclusão.

LOTE

1

ITEM

01

DESCRIÇÃO

ESPECIFICAÇÃO

UND. QUANT.

MENSAL

QUANT.

ANUAL

PREÇO (R$)
UNIT. TOTAL

A execução dos serviços dar-
se  à  sob  o  comando  da
FUNESA, ou seja, a FUNESA
realizará  a  remoção  de  parte
do tecido e encaminhará pera
o laboratório. Este fará análise
histológica,  bem  como
realização de laudos.

Aracaju/SE, XX de XXXXX de 2023.
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